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Apresentação e leitura dos documentos

O presente kit didático busca trabalhar com o evento histórico do Massacre do

Carandiru, o qual teve significativa repercussão na opinião pública e na sociedade brasileira

como um todo. No bairro do Carandiru - Zona Norte de São Paulo -, ficava a Casa de

Detenção de São Paulo. Em 2 de outubro de 1992, o pavilhão 9 foi invadido pelo Batalhão de

Choque da Polícia Militar, episódio conhecido como Massacre do Carandiru, em que foram

contabilizadas oficialmente 111 mortes de antigos detentos. Logo após ter recebido esse

nome, surgiram diversas narrativas para relatar os eventos daquela tarde de 1992: da Polícia

Militar, do Governo do Estado, dos familiares, dos sobreviventes, do Judiciário, entre outros.

Considerando essa variedade de visões, o kit possui como objeto principal as representações

da ação da Polícia Militar no evento, encontradas nos jornais da época, os quais, no entanto,

não possuem uma opinião estável sobre essa questão.

A partir disso, o kit possui três objetivos principais. O primeiro deles consiste

justamente em se tratar do Massacre do Carandiru por meio das representações da violência,

com destaque para a ação da PM. Isso pode ser percebido na documentação e na mudança de

discurso dos jornais ao relatarem o caso e o modo como os policiais agiram. Relacionado a

essa situação, encontra-se o segundo objetivo, o qual pode ser definido como o

desenvolvimento, entre os alunos, de uma visão crítica em relação aos meios hegemônicos de

comunicação e sua influência sobre a opinião pública. Esse exercício crítico fundamenta-se na

comparação entre as diferentes narrativas dos jornais, e também entre outros documentos,

como por exemplo, relatos de detentos de relatórios de órgãos internacionais. Por fim, o

terceiro objetivo é identificar o ocorrido no Carandiru como um episódio marcante do estado

de guerra presente no Brasil, por meio da presença de um Estado Nacional que é contra a

própria população, especialmente a negra e periférica, viventes em um estado constante de

violência.

O primeiro documento deste kit (1) é uma matéria do jornal O Globo, publicada em 11

de agosto de 2021, relatando uma nova abertura no caso e tentativa de aplicação de justiça

pelo julgamento de policiais envolvidos. Além disso, há também informações sobre o

Massacre. É interessante perceber nesse documento a impunidade que ainda assola o episódio,

bem como o tipo de discurso adotado pela jornalista na notícia. Dessa forma, o aluno é

introduzido a temática, com a possibilidade de situar cronologicamente os fatos, bem como de
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se posicionar tanto em relação ao ocorrido quanto à linguagem do jornal - problemática

recorrente em outros documentos.

Já o segundo documento (2) consiste no trecho de uma entrevista a um ex-detento,

presente no dia do ocorrido. Essa é parte do livro Aqui dentro, páginas de ima memória:

Carandiru, publicado em 2003, organizado por Maureen Bisilliat, com documentação de

Sophia Bisilliat, André Caramante e João Wainer. O livro é o resultado de um projeto de

registro da memória oral - por meio de entrevistas ocorridas entre abril de 2001 e agosto de

2002 -, contendo 50 depoimentos de detentos, antigos coordenadores e funcionários da Casa

de Detenção Professor Flamíneo Fávero. A entrevista feita ao Pastor Adeir, na época, preso há

11 anos, relata o terror do Massacre, valendo-se inclusive de conceitos como “guerra” e

“chacina”, além da tortura psicológica ainda presente em sua vida, mesmo nove anos após o

ocorrido. Pretende-se a detenção desses conceitos e a percepção do cenário guerra.

O terceiro documento (3) consiste na matéria do dia seguinte ao Massacre (3/10/1992)

publicada pelo jornal Estadão. Nela, percebe-se como, naquele momento, deu-se pouquíssima

importância ao caso e como buscou-se legitimar a ação da PM, enquanto colocava-se os

detentos como culpados e indivíduos perigosos que deveriam ser reprimidos. Cria-se uma

imagem de civilização, representada pelos policiais, contra a barbárie, protagonizada pelos

presos do Pavilhão 9. Por meio dessa notícia, o aluno poderá ter contato com a visão inicial

contemporânea sobre o massacre e questionar-se sobre essa narrativa.

O quarto documento (4) corresponde às matérias, também do Estadão, publicada em

4/10/1992, na qual já é possível notar uma mudança, ainda que acrítica, de discurso em

relação ao caso do Carandiru. Nesse dia, o Massacre ganha maior destaque entre as páginas

do jornal, bem como apresenta-se algumas visões das vítimas, o desespero dos familiares dos

detentos, bem como opiniões críticas à ação da PM. Nota-se que, é nesse momento, que o

episódio passa a ser caracterizado de massacre pelas notícias, que também se valem do termo

"chacina" para fazer referência ao evento. Por meio desse documento, o aluno será

introduzido à mudança de visão de um mesmo jornal em relação ao Massacre, buscando-se

refletir sobre essa transformação e como ela se relaciona aos interesses dos meios

hegemônicos de comunicação.

O quinto documento consiste em duas imagens, a primeira (5a) se trata de uma foto

mostrando uma janela do presídio com o cartaz, no qual se lê “280 mortos no massacre”.

Desta forma é possível contrastar com o número oficial de mortes, apresentado na legenda da
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imagem, na qual o secretário de segurança pública expressa seu desacordo acerca da

estimativa dos presos. O cartaz foi confeccionado pelos próprios presos, sendo uma forma

deles narrarem o que aconteceu dentro do presídio para o lado de fora. Neste sentido, a

segunda imagem (5b) mostra onde o carandiru se localizava, ao lado da linha do metrô,

complementando a imagem anterior, pois dá aos alunos a noção da circulação de pessoas

naquela região.

O sexto documento (6) são trechos do relatório da Anistia Internacional de 1993 (que

foi o resultado da comissão de investigação do massacre ocorrida em 1992). Assim, é

apresentada uma visão que condena explicitamente a ação policial, sua truculência e denuncia

o boicote à resolução do caso. Então, há a finalidade de apresentar e discutir a percepção de

um terceiro agente histórico nesse processo, mostrando como o mesmo evento foi visto e

julgado por vários ângulos.

Para terminar, o sétimo documento (7) é um verbete histórico do Dicionário Político

organizado por diversos autores, dentre eles Norberto Bobbio. O verbete escolhido trata sobre

o conceito de guerra e foi feito por Umberto Gori. Logo, pretende-se discutir o conceito

guerra, problematizando a situação da violência no Massacre do Carandiru como um exemplo

do conflito bélico constante que existe no Brasil.

Em síntese, essa variedade de documentos, bem como a memória recente permite que

se trabalhe uma perspectiva materialmente dialética dos eventos e que seja possível abordar o

conceito de guerra com os estudantes. E com esse objeto de estudo definido, bem como as

fontes selecionadas, o kit resultante ficou estruturado para abordar a imagem do massacre

construída por sujeitos históricos distintos e com objetivos discrepantes (jornais, detentos e

ONGs). A partir da imagem vista por esses sujeitos, os alunos deveriam abordar como a

definição de guerra é aplicável ao massacre e entender que esse fato ocorrido em 1992

demonstra uma estrutura colonial que remonta à fundação da sociedade brasileira.
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Proposta didática

Documento 1

1. Do que se trata o documento? Qual o seu gênero textual? Qual a sua data de

produção?

2. Você já tinha ouvido falar desse episódio? Quais sentimentos o Massacre suscita em

você?

3. Considerando ser uma reportagem atual, como é falado sobre o Massacre? Qual a

leitura que se tem?

4. Quanto tempo se passou entre o “Massacre” e a produção do documento 1?

Documento 2

1. Qual a natureza desse documento?

2. O que é relatado? Qual analogia ele usa para fazer referência ao evento? Quais são as

imagens que são recordadas?

3. Quem é a pessoa que está falando? A pessoa que está falando é a mesma que produziu

o documento?

4. Em qual  posição que o relator se coloca no “Massacre”?

5. Considerando essa posição do locutor, como a violência policial aparece no relato?

Cite um exemplo.

6. Qual seria o motivo da produção desse documento?

Documento 3

1. O que é esse documento? Quando foi produzido?

2. Como é relatada a ação policial? Quem são responsabilizados pelo ocorrido?

3. Qual o número de mortos que é divulgado?

4. É possível ver no texto do jornal uma preocupação com quais pessoas envolvidas

nesse episódio?

5. O jornal dá atenção ao assunto? Por quê?
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Documento 4

1. Esta fonte é um recorte do mesmo jornal do documento 3. Quanto tempo separa o

documento 3 do documento 4?

2. Houve uma mudança no discurso do jornal e na atenção dada ao evento? Que termos

são usados para definir a ação policial? E em relação ao número de mortos?

3. Elabore hipóteses para tal mudança evidenciada na narrativa jornalística.

4. Considerando os documentos 1, 3 e 4, o quanto podemos dizer que o texto jornalístico

influencia a opinião pública?

5. Você já leu ou consumiu algum texto jornalístico? Você já viu alguma mudança assim

de discurso nos jornais?

Documento 5

1. O que a fotografia A mostra? Onde ela foi tirada?

2. Segundo a imagem A, há um número de mortos divergente dos publicados nos jornais

dos documentos 3 e 4. Por que há essa discrepância tão notável? Levante hipóteses.

3. Observando a fotografia B - retrato da localização do antigo presídio ao lado da linha

azul do metrô - e levando em consideração o relato do documento 2, qual poderia ter

sido o objetivo dos detentos ao colocar esse cartaz nessa posição?

4. A partir da leitura da declaração do secretário de Segurança Pública, entende-se uma

tendência a investigar o caso e ratificar o número de vítimas? Ou não? Justifique a

partir dos outros documentos.

Documento 6

1. Quem é o órgão emissor desse documento?

2. Qual a data do documento? Quanto tempo se passou desde o evento?

3. Quais informações podem ser apreendidas do texto?

4. Compare as narrativas sobre a ação policial do documento 3 com este. São diferentes?

Em quê? Justifique.

5. Quais são os conceitos explorados no texto?
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6. Preencha a tabela (em anexo) indicando o posicionamento dos documentos de 1 a 6

em relação ao episódio do Carandiru.

Documento 7

1. Quais as características expressas de guerra presentes no documento?

2. Quais características definidas nesse verbete podem ser vistas no episódio do

Carandiru?

3. Em conjunto com os documentos 3 e 4, indique qual o papel da mídia em momentos

de guerra.

4. A partir de todos os documentos analisados, é possível dizer que houve justiça no

julgamento e retrato do que ocorreu no Carandiru?

5. É possível afirmar que existe guerra no Brasil? Quais seriam os lados desse conflito?

Em qual lugar você, aluno, se enxerga?
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Documento 1 : Decisão unânime do STJ sobre massacre do Carandiru abre caminho

para prisão dos PMs após 29 anos

Bianca Gomes

11/08/2021 - 18:28 / Atualizado em 11/08/2021 - 18:53

A decisão unânime do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve a condenação

de 74 policiais militares pelo massacre do Carandiru, em São Paulo, abre caminho para a

prisão dos acusados pelo crime depois de 29 anos do episódio, segundo Sandra Jardim,

procuradora de Justiça aposentada que era a responsável pela acusação na segunda instância.

Nesta terça-feira, a quinta turma do STJ decidiu manter a decisão do ministro Joel Ilan

Paciornik que, no dia 2 de junho, restabeleceu a condenação dos policiais pelo assassinato de

111 detentos na Casa de Detenção do Carandiru, na zona norte de São Paulo, em 1992. O

julgamento do colegiado apreciou um recurso da defesa que tentava anular a decisão

individual.

Paciornik havia analisado um recurso do Ministério Público de São Paulo contra o

parecer do TJ-SP que anulou em 2018 os cinco tribunais do júri realizados em São Paulo. O

argumento era de que a denúncia contra os agentes não individualizou as condutas e, por isso,

os jurados não poderiam ter votado pelas condenações.

(...)

O massacre do Carandiru completou 29 anos sem ter ainda um desfecho. No dia 2 de

outubro de 1992, 341 policiais da Tropa de Choque de São Paulo receberam ordens para

invadir o Pavilhão 9 da Casa de Detenção, no Complexo do Carandiru. Os soldados deveriam

conter uma rebelião dos presos. Vinte minutos após a invasão, a PM abandonou o local. Na

ação, mais de 100 presos foram mortos.

Entre 2001 e 2016, cinco julgamentos analisaram o mérito do caso envolvendo 74

réus, com penas que variavam entre 48 a 624 anos de reclusão. Até agora, no entanto,

ninguém foi preso.

A demora para dar um desfecho no caso é, segundo Sandra, um “desalento”. Ela

lembra os recém-completados dez anos da morte da juíza Patrícia Acioli. “É uma situação que

mostra o quanto as coisas estão piorando.”

GOMES, Bianca. Decisão unânime do STJ sobre massacre do Carandiru abre caminho para prisão dos PMs

após 29 anos. O Globo, Rio de Janeiro, 11 ago. 2021. Disponível em:

<https://oglobo.globo.com/brasil/seguranca-publica/decisao-unanime-do-stj-sobre-massacre-do-carandiru-abre-c

aminho-para-prisao-dos-pms-apos-29-anos-25151360>. Acesso em 11 mai. 2022.
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Documento 2
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A grande rebelião [Transcrição do Documento 2]

[entrevistador] Falando em nadar, lembramos de o senhor ter dito que nadou “numa piscina

de sangue, aqui no Pavilhão 9, durante a rebelião”. Essa foi uma frase que nos marcou e nós

nunca mais esquecemos.

[Adeir] Hoje já faz quase nove anos que houve a rebelião e é uma coisa que não sai da mente

do ser humano, nunca. Aquela tarde de 92, quando houve a chacina, quando voltamos à cela,

nós não éramos colocados na mesma cela que morávamos. Eu morava no quinto andar e

fiquei aquela noite no quarto. Entre as torneiras, os canos de água, entre centenas de pessoas

mortas; água, sangue, urina e fezes misturados naquele chão, descendo pelas escadas,

chegando até o tornozelo. Era uma coisa horripilante, era horrível o cheiro, um odor muito

forte e eu tive a infelicidade de andar no sangue dos meus companheiros, não sei quantos, mas

sei que foram centenas, não posso dar um número afirmativo, porque custaria a minha cabeça,

mas foram muitos. A quantidade que vi chocou a minha pessoa.

Na minha saída de dentro da cela, foi colocada uma metralhadora na minha cabeça e

naquele instante eu fiz uma reflexão: “Oh! Deus, receba a minha alma e o meu espírito!”, e

quando o gatilho ia ser puxado um oficial chegou e falou: “Chega!”. A metralhadora saiu da

minha cabeça e eu sai arrastando pela galeria, pela água e pelo óleo, porque a galeria tava

cheia de óleo, e quando cheguei em outra parte da gaiola me colocaram no paredão de novo

para matar, eu e mais alguns amigos.

E escutei uma rajada de balas e procurei as perfurações no meu corpo e não encontrei

as perfurações. Só vi os companheiros caídos e eu com vida e um deles gritou: “Você aí, Zé,

levanta!”. Levantei e quando fui descer as escadas me jogaram no elevador de novo, só que eu

passei direto, desci as escadas. Ali os cachorros estavam avançando, os PMs batendo no rosto,

nos órgãos genitais. Cheguei até o pátio, que seria como um campo de concentração, todo

mundo nu, um atrás do outro. A chuva veio logo após pra aliviar a nossa alma, e entre aquela

chuva muitas bombas de fás. Nós estpavamos sentados um atrás do outro, encharcados de

ágia, sangua, água de rato e águas de esgoto. Foi algo terrível. Nós superamos esta estapa,

mas a tortura psicológica - um stress que arrasta-nos pro nosso ser - tá marcado no nosso

corpo, não tem mais como tirar.

Tá na veia o sofrimento, e esperamos que um dia isso tudo venha a ser esclarecido,

porque até agora não houve um esclarecimento cabal. Mas nós estamos embasados numa lei

aqui na Terra, a lei é pra ser cumprida e não está sendo cumprida.
BISILLIAT, Maureen (org.). Aqui dentro, páginas de uma memória: Carandiru. São Paulo: Imprensa Oficial do

Estado de São Paulo: Fundação Memorial da América Latina, 2003. pp. 149-150.
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Documento 3

LOMBARDI, Renato. Oito morrem em motim na Detenção. Estado de São Paulo, São Paulo, 3 out. 1992.

Disponível em:

<https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921003-36144-nac-0015-cid-1-not/busca/Casa+Deten%C3%A7%C3

%A3o>. Acesso em 11 mai. 2022.
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Documento 4

PARENTES SE DESESPERAM EM FRENTE AO PRESÍDIO. Estado de São Paulo, São Paulo, 4 out. 1992.

Disponível em: <https://acervo.estadao.com.br/pagina/#!/19921004-36145-nac-0026-cid-2-not/busca/Casa+

Detento%C3%A7%C3%A3o> Acesso em 11 mai. 2022.
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Continuação
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Documento 5

a.

“O número de mortos na rebelião [...] pode ser mais alto do que o divulgado. O próprio

secretário de Segurança Pública, Pedro Franco de Campos, admite que o balanço oficial – 111

presos mortos – não é preciso. Cartaz feito pelos detentos dizia que 280 haviam morrido na

chacina. Perguntado sobre a possibilidade de o total de vítimas chegar a 280, o secretário

respondeu: ‘O número poderá ser alterado. O aumento do número de mortos é plausível, mas

não acredito nisso’.”

NÚMERO DE MORTOS PODE CRESCER. Folha de São Paulo, São Paulo, 05 out. 1992. Brasil, p. 9. In:

RODRIGUES, Jairo. Baseados em fatos reais: Estação Carandiru de Dráuzio Varella, e Carandiru, de Hector

Babenco - do real ao ficcional, um percurso de simulação e mercado. 2006. Dissertação (Mestrado em Estudos

Literários) - Faculdade de Letras da UFMG, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte. Disponível

em:

<http://www.letras.ufmg.br/atelaeotexto/introdu%C3%A7%C3%A3o%20baseados%20em%20fatos%20reais-1.

pdf>. Acesso em: 11 maio. 2022.
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b.

CONSULTOR JURÍDICO. TJ-SP anula julgamentos dos 73 policiais condenados por Massacre do Carandiru.

27 set 2016. Disponível em:

<https://www.conjur.com.br/2016-set-27/tj-sp-anula-condenacoes-policiais-massacre-carandiru> Acesso em 20

jun. 2022.
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Documento 6

[Espanhol]

''Ha llegado la muerte": La matanza de la Casa de Detenção de São Paulo

“Este informe es el resultado de una investigación sobre el terreno realizada por una

delegación de investigación de Amnistía Internacional en los días posteriores a la matanza.

Los delegados pudieron elaborar un excepcional informe sobre lo que había ocurrido en cada

una de las celdas del Pabellón 9 de la Casa de Detenção.

(...)

La matanza de la Casa de Detenção es el colofón de un historial de impunidad de los

responsables de ejecuciones extrajudiciales de presos en anteriores motines penitenciarios y

de civiles en las calles de São Paulo. Amnistía Internacional cree que esta pauta de impunidad

contribuyó directamente a las actitudes que prevalecieron durante el asalto a la Casa de

Detenção, el 2 de octubre de 1992. En los días posteriores al hecho y durante las

investigaciones oficiales, se pusieron en marcha técnicas y prácticas consolidadas para

asegurar la impunidad de los agentes de la policía militar que cometen violaciones de

derechos humanos y sabotear futuros procedimientos penales.

Hay abrumadores indicios de que la mayoría de los presos, incluidos los heridos,

fueron ejecutados extrajudicialmente por la policía militar cuando ya se habían rendido y

estaban indefensos en sus celdas.

(...)

Esta última conclusión se ve reforzada por el hecho de que inmediatamente después de

la matanza la policía militar alteró o destruyó las pruebas existentes en el lugar. Por ejemplo,

se retiraron los cadáveres del lugar donde habían caído y se eliminaron otros indicios. Los

oficiales al mando dieron las órdenes para esta operación.

(...)

La conclusión del comandante en jefe de la policía militar sobre la investigación,

calificando de ‘perfecto’ el plan de la operación para asaltar el pabellón, y su negativa a

atribuir culpa alguna a los oficiales al mando por no ejercer limitaciones sobre sus

subordinados, resulta sumamente preocupante".

20



[Português]

"Chegou a morte": A matança da Casa de Detenção de São Paulo

"Esse relatório é resultado de uma investigação sobre o terreno realizada por uma

delegação de investigação da Anistia Internacional nos dias posteriores à matança. Os

delegados puderam elaborar um relatório excepcional sobre o que havia ocorrido em cada

uma das celas do Pavilhão 9 da Casa de Detenção.

(...)

A matança da Casa de Detenção é o final de um histórico de impunidade dos

responsáveis por execuções extrajudiciais de presos em motins penitenciários e de Civis

anteriores nas ruas de São Paulo. A Anistia Internacional acredita que esta pauta de

impunidade contribuiu diretamente para as atitudes que prevaleceram durante o confronto na

Casa de Detenção, em 2 de outubro de 1992. Nos dias posteriores ao acontecimento e durante

as investigações oficiais, se puseram em marcha técnicas e práticas consolidadas de para

assegurar a impunidade dos agentes da Polícia Militar que cometem violações de Direitos

Humanos e sabotam futuros procedimentos penais.

Há fortes indícios de que a maioria dos presos, incluindo os feridos, foram executados

extrajudicialmente pela Polícia Militar quando já haviam se rendido e estavam indefesos em

suas celas.

(...)

Essa última conclusão se vê reforçada pelo fato de que imediatamente depois da

matança a Polícia Militar alterou ou destruiu as provas existentes no lugar. Por exemplo,

retiraram-se os cadáveres do lugar onde haviam caído e eliminaram-se outros indícios. Os

oficiais em comando deram as ordens para esta operação.

(...)

A conclusão do comandante em chefe da Polícia Militar sobre a investigação,

qualificando como "perfeito" o plano da operação para entrar no Pavilhão, e sua negação em

atribuir culpa alguma aos oficiais em comando por não exercer limitações sobre seus

subordinados, resulta sumamente preocupante."

AMNISTÍA INTERNACIONAL. 30 abr. 1993. Disponível em:

<https://www.amnesty.org/es/wp-content/uploads/sites/4/2021/06/amr190081993es.pdf>. Acesso em 11 mai.

2022.
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Documento 7

GUERRA

"Mais próxima da realidade poderia ser uma definição [de guerra] que considerasse [...] a

análise dos fatos históricos concretos, que foram chamados "Guerras". Tais fatos se

caracterizam por: a) atividade militar; b) alto grau de tensão na opinião pública; c) adoção de

normas jurídicas atípicas, referentes às vigentes no período de paz; d) uma progressiva

integração política dentro das estruturas estatais do beligerante."

GORI, Umberto. Guerra. In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco (Org.).

Dicionário de Política. Brasília DF: Editora UnB, vol. 1, p. 572.
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Anexo

Tabela Comparativa Documento
1

Documento
2

Documento
3

Documento
4

Documento
5

Documento
6

Data de publicação

Órgão emissor

Representação da ação
policial

Representação dos
detentos

Termos de destaque
usados
(verbos/conceitos)
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